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CAPÍTULO 22

ANÁLISE DE IMPACTOS ATUARIAIS DA PROPOSTA DE EMENDA 
CONSTITUCIONAL NO 287/2016 NO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DA UNIÃO

Cícero Rafael Barros Dias1

1 INTRODUÇÃO

Muito se tem discutido nas últimas décadas sobre o real resultado da previdência 
social brasileira. Tais discussões sempre são potencializadas e acaloradas em pe-
ríodos de crises econômicas e de restrições fiscais, como as que a população do 
país vive atualmente. Há correntes que defendem que o sistema de seguridade 
social brasileiro – no qual se incluem a assistência social, saúde e previdência – é 
plenamente sustentável e superavitário (Gentil, 2006), e, por sua vez, existem 
defensores da tese de que a previdência social propriamente dita é extremamente 
deficitária (Nery, 2015). 

Seja qual for a forma de contabilidade ou de apuração dos resultados dos 
diversos regimes de previdência brasileiros, a capacidade de financiamento das 
despesas previdenciárias constitui um grande desafio para o Estado brasileiro e para 
a sociedade. Questões demográficas, como o aumento da expectativa de vida da 
população e a queda acentuada nas taxas de natalidade, ocasionando o consequente 
envelhecimento populacional, têm contribuído para o crescimento das despesas 
previdenciárias no Brasil, assim como com a dificuldade de financiá-las. Esses 
movimentos populacionais fazem com que tenhamos cada vez mais indivíduos 
idosos em fase de percepção de benefícios na população e menos segurados dos 
regimes de previdência em fase contributiva, reduzindo a relação de contribuintes 
por beneficiário.  

É importante observar esta relação, pois, em geral, os sistemas de previdên-
cia social no Brasil têm como base estruturante o Regime de Repartição Simples, 
pas-as-you-go, em que os contribuintes de um determinado período financiam as 
aposentadorias e pensões daquele mesmo período. Portanto, conceitualmente, no 
citado regime não há formação de reservas e capitalização de recursos, assim como 

1. Professor na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).
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ele é fortemente influenciado pela estrutura demográfica da população e por suas 
respectivas modificações. 

Em comparação com outras nações, conforme Caetano e Miranda (2007), o 
Brasil encontra-se no topo do ranking entre os países nos quais o sistema previden-
ciário é superdimensionado e com elevados gastos. Segundo o autor, da perspectiva 
da extensão da rede de proteção social, a previdência brasileira mostra-se bastante 
evoluída, no entanto, a esses ganhos contrapõem-se elevados custos fiscais. De acordo 
com Nery (2016), segundo o orçamento anual de 2017, as despesas com previ-
dência em todos os regimes brasileiros, mais o Benefício de Prestação Continuada 
(BPC-Loas), corresponderão a cerca de 55% do total da despesa primária do país. 

GRÁFICO 1 
Composição das despesas primárias da União – Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(Ploa) 2017
(Em %)
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Fonte: Nery (2016).
Elaboração do autor.

Para se ter uma ideia, segundo dados oficiais do governo, a despesa previden-
ciária total no ano de 2016 foi em torno de R$ 508 bilhões no Regime Geral da 
Previdência Social (RGPS) e R$ 274 bilhões nos Regime Próprio da Previdência 
Social (RPPS) da União (excluindo militares), estados, Distrito Federal e municí-
pios, totalizando R$ 782 bilhões, correspondentes a aproximadamente 12,5% do 
produto interno bruto (PIB) do país.  
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GRÁFICO 2
Despesas previdenciárias 
(Em R$ bilhões)
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Fonte: Ministério da Fazenda. 
Elaboração do autor.
Obs.: Não inclui militares da União.

Em relação apenas à previdência dos servidores públicos regidos pelo RPPS, 
o total de despesas previdenciárias no ano de 2016 correspondeu a 4,41% do PIB.  
Nery (2016) projetou ainda as despesas previdenciárias como porcentagem das 
despesas primárias da União, baseadas no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(PLDO) de 2017. Os resultados mostram que já em 2026 estas despesas chegarão 
a uma porcentagem de 77%, como demonstrado no gráfico 3.

Do ponto de vista atuarial, projetando-se todas as receitas e despesas previ-
denciárias calculadas a preços de hoje, o valor do deficit dos trabalhadores regidos 
pelo RPPS da União, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios chegou a 
106% do PIB, segundo os dados do Ministério da Fazenda, conforme ilustrado 
no gráfico 4.
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GRÁFICO 3 
Despesa previdenciária das despesas primárias da União (2017-2026)
(Em %)
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Fonte: Nery (2016).
Elaboração do autor.

GRÁFICO 4 
Deficit atuarial dos trabalhadores regidos pelo RPPS
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Fonte: Ministério da Fazenda.
Elaboração do autor.
Obs.: Não inclui militares da União.

Nesse contexto, em um cenário de crescimento econômico negativo, queda 
de arrecadação, alto desemprego e baixa renda, o crescente custo fiscal da previ-
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dência sem mudanças de regras coloca mais restrições à retomada do crescimento 
da economia, com prováveis necessidades de aumento de tributos, redução de 
investimentos e juros consistentemente altos.

Dessa forma, está claro que é preciso propor políticas públicas e programas para 
o desenvolvimento do país, com mudanças e reformas que permitam o reencontro 
com o crescimento econômico. Não seria diferente com a reforma previdenciária, 
uma vez que os gastos do sistema previdenciário brasileiro representam mais da 
metade da despesa primária do governo federal. Não à toa, em dezembro de 2016, 
o governo propôs ao Congresso Nacional uma alteração na Constituição Federal  de 
1988 (CF/1988), com modificações nos parâmetros de acesso e fórmulas de cálculo 
dos benefícios, tanto no RGPS quanto no RPPS da União, do Distrito Federal, dos 
estados e dos municípios.  Assim, a Proposta de Emenda Constitucional (PEC)  
no 287/2016 trouxe proposições de alteração em vários itens legais que regem a 
concessão e os benefícios dos brasileiros, tanto aos vinculados ao serviço público 
quanto àqueles ligados à iniciativa privada.

As principais alterações trazidas pela PEC foram instituição de idade mínima de 
aposentadoria, fórmula de cálculo das aposentadoria e pensões, tempo de contribuição 
de professores, instituição de cota familiar da pensão por morte, implementação da 
previdência complementar de servidores públicos, entre outras. Portanto, é impera-
tiva a realização de pesquisas para avaliar os reais impactos das propostas de reforma 
dos diversos regimes de previdência do país, apoiando as políticas públicas essenciais 
ao desenvolvimento sustentável da nação. Ademais, como o aumento do gasto pre-
videnciário pode afetar o crescimento da economia, é fundamental a produção de 
diagnósticos precisos sobre quais variáveis e parâmetros, com proposta de reforma, 
efetivamente influenciam nos resultados do sistema previdenciário e em que níveis.

Portanto, o intuito do desenvolvimento deste estudo é disseminar o debate sobre o 
tema e avaliar o impacto do ponto de vista atuarial de algumas das propostas de alteração 
das regras previdenciárias aplicadas aos servidores públicos do RPPS.  Dessa forma, esta 
pesquisa tem por finalidade desenvolver material de estudo para avaliação dos parâmetros 
e variáveis passíveis de alteração em decorrência da atual reforma previdenciária em debate. 
Objetiva-se desenvolver e simular alterações nas variáveis do modelo previdenciário atual 
e mensurar os respectivos impactos. Adicionalmente, ambiciona-se verificar qual das 
variáveis é mais significativa no contexto de redução dos gastos previdenciários brasileiros 
e na sustentabilidade do sistema, tudo do ponto de vista atuarial.

Este capítulo está dividido em quatro seções, além desta introdução. A seção  
2 descreve as principais alterações aplicadas aos servidores públicos trazidas pela 
PEC no 287/2016. A seção 3 contém a metodologia utilizada para mensurar o 
impacto atuarial da aplicação das alterações desta PEC nas regras de concessão e 
cálculo de benefícios. A seção 4 apresenta os principais resultados encontrados. A 
seção 5 traz as considerações finais do estudo.
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2 APRESENTAÇÃO DAS ALTERAÇÕES DA PEC NO 287/2016

O país passa por uma das maiores crises econômicas e fiscais de sua história, 
com altos níveis de desemprego, redução da arrecadação e dos investimentos e 
taxas de juros elevadas, a fim de financiar o deficit público. Em paralelo, temos 
o crescimento das despesas previdenciárias do governo federal, atingindo pata-
mares superiores a 50% do total das suas despesas primárias, comprometendo o 
nível de investimentos e os gastos em outros setores, como educação, inovação, 
tecnologia, saúde etc. Atrelado a este cenário, o evidente envelhecimento da po-
pulação brasileira, com níveis e padrões de mortalidade e fecundidade de todas as 
regiões do país alterados de forma considerável nas últimas décadas, gera desafios 
e oportunidades para a sociedade.

Nesse contexto, temos um crescente aumento da população com mais de 60 
anos e uma redução da fecundidade, com cada vez menos possibilidade renovação 
da população em idade laborativa. Sendo assim, segundo Borges, Campos e Silva 
(2015), o Brasil insere-se no grupo de países que experimentou uma transição 
demográfica acelerada, principalmente devido à queda acentuada dos níveis de 
fecundidade. O formato clássico triangular da pirâmide etária vem dando lugar a 
uma pirâmide típica de população envelhecida, com redução de crianças e jovens 
e aumento proporcional de adultos e idosos. Portanto, o Brasil vive um processo 
acelerado de envelhecimento populacional, conforme ilustrado no gráfico 5, que 
tem impactos importantes na sociedade e, sobretudo, na previdência social brasileira.

Cabe salientar que o regime de financiamento da previdência social brasilei-
ra é o de repartição simples, em que há um pacto intergeracional, com as atuais 
aposentadorias sendo financiadas com as contribuições dos atuais trabalhadores e 
empregadores, e este regime é fortemente influenciado pela estrutura demográfica 
do país. Portanto, com a transição demográfica apontada, haverá cada vez menos 
trabalhadores para financiar um número crescente de aposentados e pensionistas. 

Nery (2016) explicita que a relação entre o total da população potencialmen-
te em atividade (que paga contribuições) com o total da população dependente 
(crianças e idosos), denominada de razão de dependência, decrescerá 30%, passando 
de 1,93 ativos para cada dependente, em 2015, para 1,37 em 2050. Todos esses 
fatores contribuem sobremaneira para os resultados das nossas contas previden-
ciárias, impondo cada vez mais despesas, além de comprometer cada vez mais o 
direcionamento do país para uma retomada do crescimento econômico, geração de 
emprego e renda para a população e melhores condições de vida para o brasileiro. 
Sendo assim, é mister que se tenha em vista a oportunidade de proceder reformas 
capazes de restabelecer um caminho para o crescimento econômico do país, entre 
as quais se destaca a reforma da previdência social.
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GRÁFICO 5 
Pirâmides populacionais brasileiras (1980, 2010 e 2060)
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Fontes: IBGE e Nery (2016).
Elaboração do autor.

Muitas propostas de reforma previdenciária têm sido discutidas, relacionadas, 
sobretudo, à alteração de parâmetros de tempo de contribuição, idade mínima de 
acesso à aposentadoria, unificação de condições entre homens e mulheres, restrição 
do acesso às pensões, fórmula e cálculo dos benefícios, vinculação de reajuste dos 
benefícios ao salário-mínimo etc. Em decorrência da relevância das despesas pre-
videnciárias do país e da mudança na estrutura demográfica brasileira, todas essas 
variáveis e as propostas de alteração precisam ser mensuradas para avaliação do real 
impacto nas contas previdenciárias de longo prazo e quais as mais significativas, 
além da necessidade de simulação de diferentes regras de transição do sistema, 
dados alguns cenários de reforma, para avaliação do impacto fiscal nas contas 
públicas, objetivando sempre a retomada do crescimento econômico brasileiro. 
O atual patamar de despesa previdenciária brasileira é desproporcional em relação 
à demografia do país. Segundo dados apresentados por Costanzi (2015), o gasto 
previdenciário brasileiro é um dos quinze maiores do mundo, equivalente, por 
exemplo, ao da Alemanha, um país com mais do que o dobro de idosos. 
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GRÁFICO 6 
Países da Ásia, América Latina, Europa, América do Norte e Oceania: participação da 
população com idade maior ou igual a 60 anos em relação a despesas com previdência  
(Em % do PIB)
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Fonte: Constanzi (2015).
Elaboração do autor.

De acordo com o autor, essa desproporção do gasto demográfico, junto com 
a acelerada transição demográfica e o envelhecimento da população, dá motivo 
à reforma da previdência. Muitos autores se debruçam há décadas em simular 
projeções populacionais e de despesas previdenciárias, como Afonso (2016), que 
quantificou algumas reformas paramétricas no RGPS. Nas reformas estudadas, 
foram modificados o tempo de contribuição, a idade de aposentadoria, a duração 
da transição para o novo regime, sendo estimados ainda os efeitos de mudanças 
no valor do salário-mínimo. Os resultados apresentados evidenciaram que estas 
mudanças têm forte impacto sobre as despesas da previdência. Os autores também 
concluíram que prolongar o período de transição reduz de maneira significativa 
os impactos da reforma. 

Caetano e Miranda (2007) compararam os gastos previdenciários entre diversos 
países, considerando as condições sociais, demográficas e econômicas. O estudo 
procurou construir um indicador para o gasto previdenciário baseado no método 
de análise envoltória de dados, e os resultados obtidos mostraram que o Brasil gasta 
muito com seu regime previdenciário, dadas as variáveis explicativas referentes à 
estrutura demográfica e ao desenho do plano previdenciário, quais sejam, razão 
de dependência demográfica, aposentadoria como porcentagem da renda média, 
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alíquotas de contribuição, contribuintes como porcentagem da força de trabalho 
e idades mínimas exigidas para aposentadorias programadas.

Por sua vez, Ansiliero e Constanzi (2016) quantificaram o impacto da demografia 
sobre a despesa da previdência social como proporção do PIB. Os seus resultados 
apontaram um forte aumento da despesa em função do rápido processo de envelheci-
mento populacional, que pode ser amenizado pela introdução de idade mínima para 
aposentadoria. O estudo concluiu ainda que a ausência da idade mínima é nociva 
não apenas para a sustentabilidade da previdência social, como também, ao contrário 
do senso comum, gera efeitos negativos no que diz respeito à distribuição de renda.

Nesse sentido, o governo federal apresentou uma sugestão de reforma da pre-
vidência social por meio da PEC no 287/2016, trazendo alterações tanto nas regras 
aplicadas ao RGPS quanto naquelas específicas dos RPPS. Os principais itens da 
proposta de reforma estão relacionados com a regra de cálculo dos benefícios, o fim 
da aposentadoria por tempo de contribuição, a instituição a idade mínima no RGPS, 
a postergação da idade de aposentadoria no RPPS, bem como para os professores, a 
pensão por morte por cota familiar, o fim da acumulação de pensão e aposentadoria, 
a instituição da previdência complementar dos servidores públicos e a consequente 
limitação dos benefícios dos RPPS ao teto do RGPS. Especificamente em relação 
aos RPPS, as principais alterações da PEC estão apresentadas no quadro 1.

QUADRO 1 
Principais regras permanentes da PEC aplicadas aos RPPS

Variável Regra atual PEC no 287/2016 Substitutivo

Idade
Homem: 60 
Mulher: 55

65 para ambos os sexos 
Homem: 65 
Mulher: 62

Tempo de contribuição 
(TC)

Homem: 35 
Mulher: 30

25 para ambos os sexos 25 para ambos os sexos

Valor

Integralidade 
(ingresso até 2004) 
Média dos 80% maiores 
(ingresso até fev./13) 
Média dos 80% maiores, limitada 
ao teto
(ingresso após fev./13)

(51% + 1% a cada TC)
x
(Média de todas  
as remunerações)

(70% 
+ 
1,5% por cada 25<TC<30 
+
 2% por cada 30<TC<35
+
2,5% por cada TC>35) 
x 
(Média de todas as remune-
rações)

Professores

Homem: 65 anos de idade e 
30 de TC
Mulher: 50 anos de idade e 25 
de TC

65 de idade e 25 de TC para 
ambos os sexos

65 de idade e 25 de TC para 
ambos os sexos

Pensão por morte
100% teto + 70% x (remunera-
ção-teto)

50% família + 10% individual 50% família + 10% individual

Previdência  
complementar

Possibilidade em entidades fecha-
das de previdência complementar 
(EFPC) de natureza pública

Instituição em dois anos em 
qualquer entidade

Instituição em qualquer entidade

Fonte: PEC no 287/2016.
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Cabe salientar que o texto original da PEC sofreu alterações tanto do próprio 
governo quanto do relator na Câmara dos Deputados, por meio da Comissão 
Especial destinada a proferir parecer a ela, gerando assim um texto substitutivo, 
já contemplado no quadro 1.

3 METODOLOGIA 

Com o objetivo de mensurar os impactos atuariais da aplicação de alguns itens 
da reforma da previdência proposta ao servidor público, procedemos à elaboração 
de cálculos de reservas matemáticas, entendidas como o valor presente dos fluxos 
futuros de benefícios. As reservas foram calculadas considerando concessão dos 
benefícios em diversos cenários, a partir das condições atuais de aposentadoria no 
serviço público até as regras trazidas pela PEC no 287/2016 e o seu texto substitu-
tivo. Posteriormente, calculamos a variação das reservas matemáticas pela relação 
entre os valores obtidos no cenário-base (regras atuais) e aqueles encontrados com a 
aplicação dos parâmetros de concessão e cálculo dos benefícios sugeridos pela PEC. 
Nesse sentido, as variáveis utilizadas nos cálculos estão demonstradas no quadro 2.

QUADRO 2 
Variáveis consideradas no cálculo das reservas matemáticas

Variável Regra atual PEC no 287/2016 Substitutivo

Idade mínima de aposen-
tadoria

Homem: 60 anos
Mulher: 55 anos

Homem: 65 anos
Mulher: 65 anos

Homem: 65 anos
Mulher: 62 anos

Valor do benefício
Média dos 80% maiores
Integralidade

Média total Média total

Pensão por cota 100% 50% + 10% por dependente 50% + 10% por dependente

Elaboração do autor.

Todas as simulações foram efetuadas considerando indivíduos representativos, 
com variação em idades, remuneração e valor dos benefícios de aposentadoria e 
pensão, uma vez que o objetivo é calcular a variação nas reservas com o intuito de 
medir o impacto atuarial da aplicação do item da reforma proposta. Adicional-
mente, algumas premissas atuariais precisaram ser definidas para fim de cálculo 
das reservas, e as utilizadas foram as mesmas consideradas na avaliação atuarial do 
RPPS da União e que compõem o PLDO de 2017. Sendo assim, consideramos 
uma taxa de crescimento real de salários de 1% ao ano, tábua de mortalidade do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2015 e taxa real de des-
conto atuarial de 6% ao ano.  
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4 RESULTADOS

Dada a descrição da metodologia a ser utilizada, apresentamos os resultados 
das simulações nesta seção, sendo os principais em relação à alteração da idade 
mínima de aposentadoria apresentados na tabela 1. Consideramos um valor de 
aposentadoria média no RPPS da União, calculado pela relação das despesas to-
tais e do número de segurados, informações disponibilizadas pelo Ministério da 
Fazenda. Portanto, o valor médio de benefício de aposentadoria considerado foi 
de R$ 8.675,00. Considerando as diversas idades de aposentadoria para homens 
e mulheres, calculamos o valor necessário de reserva matemática para garantir o 
pagamento dos benefícios.

TABELA 1 
Reservas matemáticas para diferentes idades de aposentadoria

Reserva (regra atual) Reserva PEC Reserva substitutivo PEC 

Idade de  
aposentadoria

Homem
60 anos

Mulher
55 anos

Homem
65 anos

Mulher 
65 anos

Homem
65 anos

Mulher 
62 anos

Reserva matemática 
(R$)

1.259.978,36 1.487.585,25 1.134.035,02 1.257.840,72 1.134.035,02 1.333.954,50 

Variação (%) - - -10,00 -15,44 -10,00 -10,33

Elaboração do autor.

É possível verificar que a implantação da idade mínima de 65 anos para ambos 
os sexos gera uma redução das reservas matemáticas em torno de 10% para homens 
e de aproximadamente 15% para as mulheres. Em outras palavras, quanto maior a 
idade de entrada em benefício, menos tempo será o de percepção de benefícios e, 
por conseguinte, menor será a necessidade de reservas para pagamento do benefício. 

Por outro lado, conforme proposição do texto substitutivo da PEC, a apli-
cação da idade de 62 anos como mínima para a aposentadoria das mulheres gera 
uma redução de aproximadamente 10% da reserva necessária para pagamento 
do benefício. Cabe salientar que, para qualquer valor de benefício, a variação nas 
reservas pela mudança de idade é constante, uma vez que esse montante é função 
linear do valor do benefício de aposentadoria.

Portanto, de fato, a aplicação do aumento da idade mínima para a concessão 
dos benefícios de aposentadoria no RPPS gera uma redução da necessidade de finan-
ciamento do regime previdenciário. Do ponto de vista financeiro, ou seja, na visão 
de fluxos de caixa das despesas, a economia irá depender do número de servidores 
elegíveis ao atingimento de cada uma das idades a cada período futuro projetado. 
Em relação à alteração proposta no valor do benefício previdenciário, comparamos 
o valor das reservas considerando o benefício integral com as reservas calculadas, le-
vando em conta a média dos 80% maiores salários de contribuição e, ainda, com a 
média de todos os salários de contribuição da vida de um indivíduo representativo. 
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Além disso, consideramos a idade de entrada no serviço público de 20 anos, com 
remuneração média de R$ 8.500,00, e uma taxa de crescimento real de salário de 1% 
ao ano, para fins de projeção dos salários cada ano, até as idades de aposentadorias 
projetadas, conforme as regras atuais da PEC e do substitutivo, tanto para homens 
quanto para mulheres.

GRÁFICO 7 
Reserva matemática por idade e sexo
(Em R$)
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Elaboração do autor.

GRÁFICO 8 
Redução da reserva matemática por idade e sexo
(Em %)
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Cabe salientar que o valor da remuneração inicial tem influência apenas 
no valor do benefício projetado de aposentadoria e no valor nominal da reserva 
calculada, não impactando nas variações das reservas matemáticas em relação ao 
cenário-base de integralidade e à regra atual de concessão baseado na idade do 
servidor. Em outras palavras, para qualquer valor de remuneração inicial, teremos 
as mesmas variações nas reservas matemáticas.

 TABELA 2 
Valor das reservas matemáticas em função das regras de idade e cálculo de benefícios 
(Em R$)

Sexo masculino

Idade Integral Média (100%) Média (80%)

Regra atual          1.875.936,09   1.548.090,46   1.645.437,65 

PEC          1.774.550,18   1.431.001,45   1.498.931,98 

Substitutivo          1.774.550,18   1.431.001,45   1.498.931,98 

Sexo feminino

Idade Integral Média (100%) Média (80%)

Regra atual          2.107.317,36   1.780.014,68   1.848.388,83 

PEC          1.968.282,67   1.587.227,79   1.662.574,48 

Substitutivo          2.025.996,62   1.656.516,47   1.727.441,74 

Elaboração do autor.

É possível observar na tabela 2 que a maior necessidade de reserva é para mu-
lheres com benefício integral e, pela regra atual de aposentadoria, que se aposentam 
aos 55 anos de idade. Além disso, para o sexo masculino, as reservas matemáticas 
considerando a regra da PEC e o seu substitutivo possuem os mesmos valores, 
uma vez que as condições de idade para a aposentadoria são equivalentes, ou seja, 
65 anos de idade. Para as mulheres, há uma diferença entre a reserva matemática 
com a regra da PEC e do substitutivo, já que a idade mínima no primeiro caso 
corresponde a 65 anos, enquanto, para o segundo caso, a idade é de 62 anos, 
sendo necessário um maior volume de recursos para pagamento deste benefício 
em idade mais precoce.

Uma outra análise a ser feita refere-se ao valor das reservas em função do valor 
dos benefícios. Observamos que a de menor valor é aquela que utiliza o benefício 
correspondente à média de 100% das remunerações, seguida da que usa o bene-
fício de 80% da média salarial e, por fim, o cálculo que considera o benefício de 
aposentadoria como o último salário possui o maior valor de reserva matemática, 
como era de se esperar. 
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GRÁFICO 9 
Valores de reserva matemática por regra de idade de aposentadoria, sexo e fórmula 
de cálculo de benefícios
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Elaboração do autor.

TABELA 3 
Variação das reservas por idade e cálculo de benefícios 
(Em %)

Sexo masculino

Idade Integral Média (100%) Média (80%)

Regra atual 0,00 -17,48 -12,29

PEC -5,40 -23,72 -20,10

Substitutivo -5,40 -23,72 -20,10

Sexo feminino

Idade Integral Média (100%) Média (80%)

Regra atual 0,00 -15,53 -12,29

PEC -6,60 -24,68 -21,10

Substitutivo -3,86 -21,39 -18,03

Elaboração do autor.
Obs.: O cenário-base considera idade da regra atual e benefício integral.

Por fim, verificamos que os valores das reservas matemáticas em todas as regras 
de concessão são superiores para indivíduos do sexo feminino. Tal fato explica-se 
porque, pelas regras consideradas, as mulheres têm idades de aposentadoria inferiores 
às idades dos homens, além de possuírem expectativas de sobrevida superiores na 
aposentadoria. Destarte, as mulheres iniciam antecipadamente o recebimento de 
benefícios em comparação com os homens, e terminam num horizonte de tempo 
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superior por serem mais longevas. Ou seja, elas possuem fluxos temporais maiores 
de recebimentos de benefícios de aposentadoria, ensejando em mais necessidade 
de reservas matemáticas, de financiamento e de custeio.

Avaliando as variações nos valores das reservas matemáticas em relação ao valor 
calculado, considerando o benefício integral e a regra atual de idade mínima – 60 
anos homens e 55 anos mulheres –, observamos que a maior porcentagem refere-se 
à aplicação da idade mínima da PEC considerando a média total dos salários para os 
servidores do sexo feminino, e esta variação corresponde a uma redução percentual 
em torno de 24,68% no valor das reservas matemáticas. Para os servidores homens, 
a redução é um pouco inferior, de aproximadamente 23,72%, se considerarmos o 
mesmo cenário de cálculo de benefício e idade mínima de aposentadoria.

GRÁFICO 10 
Variação das reservas matemáticas em função das regras de idade e cálculo de benefícios
(Em %)
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Elaboração do autor.
Obs.: O cenário-base considera idade da regra atual e benefício integral.

Considerando o cenário de idade mínima de aposentadoria de 62 anos para as 
mulheres, conforme prevê o texto substitutivo da PEC, houve redução nas reservas 
matemáticas em relação ao cenário-base de 3,86%, 21,39% e 18,03%, para as simu-
lações considerando benefício integral, média de todas as remunerações e média dos 
80% maiores salários, respectivamente. Esses valores possuem variações inferiores 
se considerarmos as variações observadas com a idade mínima da PEC de 65 anos, 
pois para esta idade há previsão de pagamento de menor fluxo de benefícios futuros.

Ademais, verificamos que, para os homens, a implementação do cálculo do 
benefício correspondente à média de todas as remunerações gera uma economia nas 
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reservas matemáticas em torno de 17,48% se considerarmos a regra atual de idade. 
Tal porcentagem de necessidade de reserva reduz-se para 20,10% utilizando como 
benefício a regra de 100% das remunerações, pois prevê pagamento de menores 
benefícios, haja vista que deixa de desconsiderar os 20% menores salários. Aqui, da 
mesma forma como apresentado nos valores nominais das reservas, as variações das 
reservas matemáticas em relação ao cenário-base para os homens (idade de 65 anos 
e benefício integral) são equivalentes para as condições da PEC e o seu substitutivo, 
pois a idade de aposentadoria mínima para os homens é a mesma de 65 anos. 

O próximo ponto analisado no estudo refere-se à implementação da pensão 
por cotas. Nesse contexto, procedemos aos cálculos considerando a regra atual de 
pensão vitalícia com 100% do valor do benefício de pensão por morte, sem relação 
com o número de dependentes, como cenário-base. Alternativamente, calculamos as 
reservas matemáticas levando em conta o cenário de instituição da pensão por morte 
considerando a sugestão da PEC, que institui uma cota familiar de 50% do valor do 
benefício de pensão, mais cotas de 10% por cada dependente ou beneficiário, sem 
reversão à família das cotas extintas por conta da maioridade dos dependentes menores.

Para fins de simulação, consideramos várias idades do pensionista vitalício, 
correspondente ao cônjuge do servidor falecido, a diferença de idade entre o cônjuge 
e o filho mais novo de 25 anos e cônjuges de ambos os sexos. Por exemplo, para um 
cônjuge pensionista vitalício de 40 anos, consideramos o filho mais novo com 15 anos 
de idade, com percepção de pensão temporária da sua cota de dependente até os 21 
anos, idade em que perde o direito à pensão por morte e a sua cota não é revertida aos 
demais dependentes. Sendo assim, apresentamos na tabela 4 os valores das reservas ma-
temáticas para diversas cotas, utilizando o valor de R$ 8.675,43 como benefício médio.  

Verificamos que o principal impacto da instituição da cota de pensão nas 
reservas matemáticas refere-se à não reversão das cotas extintas aos dependentes e 
beneficiários remanescentes, muito mais até que a própria porcentagem inicial do 
valor da pensão por morte, conforme está apresentado no gráfico 11. O valor das 
reservas matemáticas calculadas com a regra atual é bem superior aos valores de 
quando se tem cinco ou mais beneficiários, com porcentagem inicial de pensão 
também de 100%, porém, com extinção de cotas de dependentes à medida que 
atingem a maioridade. Observamos que o valor das reservas quando o cônjuge 
vitalício é do sexo feminino é sempre maior quando se trata de pensionistas 
homens, e isso se deve ao fato da maior longevidade das mulheres pela tábua de 
mortalidade considerada.
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TABELA 4 
Valores das reservas matemáticas em função de diversas cotas de pensão 
(Em R$)

Idade do cônjuge Regra atual
Cotas de pensão (%)

60 70 80 90 100

Cônjuge do sexo feminino

25 1.948.313,53 1.125.068,10 1.132.388,10 1.139.708,10 1.147.028,11 1.154.348,11

30 1.927.636,56 1.105.622,02 1.114.115,34 1.122.608,66 1.131.101,98 1.139.595,30

35 1.863.760,76 1.080.971,78 1.087.185,90 1.093.400,01 1.099.614,12 1.105.828,23

40 1.782.158,85 1.049.903,09 1.053.135,12 1.056.367,16 1.059.599,20 1.062.831,23

45 1.691.329,70 1.011.660,38 1.012.183,29 1.012.706,20 1.013.229,10 1.013.752,01

Cônjuge do sexo masculino

25 1.881.593,04 1.085.035,80 1.092.355,81 1.099.675,81 1.106.995,81 1.114.315,82 

30 1.856.642,72 1.063.025,72 1.071.519,03 1.080.012,35 1.088.505,67 1.096.998,99 

35 1.785.836,99 1.034.217,52 1.040.431,64 1.046.645,75 1.052.859,86 1.059.073,97 

40 1.695.102,21 997.669,10 1.000.901,14 1.004.133,18 1.007.365,21 1.010.597,25 

45 1.593.408,34 952.907,57 953.430,47 953.953,38 954.476,29 954.999,19 

Elaboração do autor.

GRÁFICO 11 
Valores das reservas matemáticas em função de diversas cotas de pensão por sexo e 
idade do cônjuge pensionista vitalício 
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É possível verificar ainda que as reservas matemáticas calculadas dependem da 
idade do pensionista vitalício, sendo maiores quanto menor for a idade do cônjuge 
do servidor falecido. Finalmente, verificamos que o acréscimo de mais cotas por 
dependente não tem impacto tão significativo no valor das reservas matemáticas, 
pois estão sendo acrescentadas cotas de 10% de benefícios temporários até, no 
máximo, 21 anos de idade. 

TABELA 5 
Variação dos valores das reservas matemáticas em função da implementação de cotas 
familiares não reversíveis 
(Em %)

Idade do 
cônjuge

Cotas de pensão

60 70 80 90 100

Cônjuge do sexo feminino

25 -41,88 -41,50 -41,13 -40,75 -42,25

30 -42,20 -41,76 -41,32 -40,88 -42,64

35 -41,67 -41,33 -41,00 -40,67 -42,00

40 -40,91 -40,73 -40,54 -40,36 -41,09

45 -40,15 -40,12 -40,09 -40,06 -40,19

Cônjuge do sexo masculino

25 -43,93 -43,56 -43,18 -42,81 -44,31

30 -44,41 -43,97 -43,53 -43,09 -44,85

35 -44,18 -43,84 -43,51 -43,18 -44,51

40 -43,84 -43,66 -43,48 -43,29 -44,02

45 -43,63 -43,60 -43,57 -43,54 -43,66

Elaboração do autor.

Portanto, a idade e o sexo do pensionista vitalício têm muito mais influência 
no valor da reserva matemática total do benefício de pensão por morte, pois boa 
parte desta reserva corresponde à parte vitalícia ou à cota familiar do benefício 
de pensão. 

A tabela 5 apresenta as variações das reservas matemáticas, calculadas para 
diferentes cotas de pensão com extinção daquelas de dependentes quando perdem 
esta condição pela maioridade, em relação ao cenário-base correspondente à regra 
atual do cálculo da pensão por morte, que permite a reversão das cotas extintas 
para os dependentes remanescentes. Portanto, pela regra atual, uma vez calculado 
o valor da pensão, o benefício é pago integralmente, independentemente do nú-
mero de beneficiários. 
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É possível observar que, para os pensionistas vitalícios do sexo feminino, a 
variação entre as reservas matemáticas calculadas pela instituição da pensão por 
cota e aquelas considerando o cenário-base variam entre 40% e 43% de redução no 
valor dos compromissos atuariais. Para o sexo masculino, os valores residem entre 
43% e 45%, pois, para os homens, a parte vitalícia da reserva da pensão é inferior 
em relação às mulheres, já que os homens vivem menos, e têm menos importância 
no total da reserva matemática, considerando todas as cotas dos dependentes.

Enfim, a instituição da cota de pensão por morte é uma variável que impacta 
significativamente no valor dos compromissos atuariais de um RPPS. No entanto, 
este impacto é explicado em sua grande parte pela extinção das cotas temporárias, 
e não pela porcentagem aplicada para definição do valor inicial do benefício. 

GRÁFICO 12
Variação dos valores das reservas matemáticas em função da implementação de cotas 
familiares não reversíveis 
(Em %)
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Elaboração do autor.

5 CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS

Várias são as discussões e divergências sobre o resultado do sistema previdenciário 
brasileiro. Muitos autores se arriscam a dizer que o sistema de seguridade social no 
Brasil é superavitário, não sendo necessária a implementação de reformas para conter 
as despesas previdenciárias. Todavia, há defensores de que o sistema de previdência 
social no Brasil é extremamente deficitário e que compromete cada vez mais o orça-
mento público federal, devido, principalmente, à transição demográfica recente que 
tem passado a população do nosso país, relacionada ao aumento da longevidade e à 
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redução de mortalidade, assim como diminuição do número de filhos por família, 
contribuindo para um aumento da razão de dependência na população.

Independentemente do resultado dos sistemas de previdência públicos no 
Brasil, o fato é que as despesas previdenciárias têm crescido continuamente nos 
últimos anos, com tendência de forte crescimento futuro. Além disso, também é 
concreta a mudança na estrutura etária da população brasileira. Temos cada vez 
mais idosos em relação à população entre 15 e 64 anos, assim como é observada 
uma redução no número de filhos por casal de pais.

Portanto, as projeções das despesas previdenciárias frente às despesas primá-
rias do governo federal são cada vez mais significativas, sendo necessários ajustes 
e reformas nos sistemas com a finalidade de controlar os custos previdenciários 
futuros para não comprometer as demais despesas públicas. Nesse sentido, o gover-
no propôs uma reforma previdenciária por meio da PEC no 287/2016, alterando 
diversos parâmetros no sistema previdenciário, tanto de servidores públicos quanto 
de empregados vinculados ao RGPS, cujo texto original foi alterado na Comissão 
Especial destinada a analisar o tema, gerando assim um texto substitutivo.

As principais propostas de alteração das regras previdenciárias estão relacio-
nadas a instituição de idade mínima de aposentadoria, mudança no cálculo dos 
benefícios e pensões, postergação de idade mínima de aposentadoria para servi-
dores públicos, instituição de pensão por cota de dependente, implementação da 
previdência complementar dos servidores públicos federais, entre outras. Sendo 
assim, no intuito de mensurar a efetividade de alguns dos itens propostos pela 
PEC aplicados aos servidores vinculados aos RPPS, procedemos à análise atuarial 
por meio de cálculo de reservas matemáticas ou valor de compromissos atuariais, 
com o intuito de medir os potenciais impactos relacionados especificamente aos 
parâmetros de postergação de idade mínima, fórmula de cálculo do benefício de 
aposentadoria e implementação da pensão por morte em cota por dependente.

Baseando-se em cenários-base considerando as regras atuais aplicadas aos 
servidores públicos, foram simulados vários cenários de datas de aposentadoria para 
diversas idades, para os dois sexos e fórmulas de cálculo diferenciadas dos benefícios 
de aposentadoria e pensão. Foi possível verificar que todas as variáveis analisadas 
geram de fato economia pela redução nos valores das reservas matemáticas, quando 
comparadas com os correspondentes compromissos atuariais dos cenários-base de 
cada uma das simulações.

Em relação à idade de aposentadoria, a instituição da idade mínima de 65 
anos para ambos os sexos geraria uma economia em torno de 15% e 10% para 
mulheres e homens, respectivamente. Se considerarmos a regra trazida pelo texto 
substitutivo da PEC com idade mínima para a mulher de 62 anos, o valor da 
redução na reserva matemática cai para 10%.
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Avaliando as diferentes regras de cálculo dos benefícios previdenciários, desde 
a integralidade até a instituição da média de todas as remunerações, passando pela 
média das 80% maiores para diferentes idades de aposentadoria, verificamos que 
o maior impacto se dá quando combinamos a regra de idade de aposentadoria da 
PEC – 65 anos para ambos os sexos – com a regra de cálculo de benefício pela 
média de 100% das remunerações. Neste cenário, apontou-se uma redução ou 
economia de aproximadamente 25% no valor da reserva matemática, quando 
comparada àquela calculada no cenário-base de aposentaria pela integralidade e 
aos 55 anos para a mulher.

 A última variável analisada foi a pensão por morte por cota de dependentes. 
Em diversos cenários simulados e para diversas idades de cônjuge do servidor 
falecido, para ambos os sexos, foi possível calcular as respectivas reservas mate-
máticas. Os resultados das simulações demonstraram que o impacto fundamental 
da instituição da cota de pensão refere-se à não reversão das cotas extintas aos 
dependentes e beneficiários remanescentes, e este impacto é maior inclusive do 
que aquele referente à própria porcentagem inicial do valor da pensão por morte. 
As simulações demonstraram que houve uma redução no valor dos compromissos 
entre 40% e 45%, se considerarmos ambos os sexos. Ademais, a instituição de 
cotas adicionais por dependente temporário na pensão por morte não tem tanto 
impacto quanto à cota vitalícia do cônjuge do servidor falecido, uma vez que não 
há a reversão daquela cota temporária quando da sua extinção. Portanto, grande 
parte da reserva matemática total é composta pela reserva correspondente à cota 
vitalícia do benefício de pensão por morte.

Por fim, outros estudos devem ser elaborados para a mensuração da efetividade 
na redução das despesas previdenciárias dos itens sugeridos pela PEC no 287/2016, 
a fim de avaliar também o impacto fiscal e financeiro na implementação dos novos 
parâmetros das regras previdenciárias. Além disso, sugerimos como estudos futu-
ros a aplicação das regras trazidas pela PEC e seu substitutivo nos dados reais dos 
servidores públicos federais, para fins de apuração do valor da redução do deficit 
atuarial no RPPS da União.
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